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Serra(ES), quinta-feira, 11 de Julho de 2024.

Edital

EDITAL DE ABERTURA Nº 005/2024, DE 08 DE JULHO 2024 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA/ES – GERAL 
1ª RETIFICAÇÃO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA, no uso de suas atribuições legais, em observância da Lei Municipal n° 
1.546, de 27 de setembro de 1991, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais, da Lei 
Municipal nº 2.360, de 15 de janeiro de 2001, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Serra, Lei Municipal nº 3.823, de 23 de dezembro de 2011 que dispõe sobre o redimensionamento do 
quantitativo de cargos públicos de provimento efetivo integrantes do quadro de pessoal do poder executivo do 
município da Serra, e dá outras providências e pela Lei  Municipal nº 4.865, de 30 de julho de 2018 altera e 
consolida a legislação orgânica da controladoria geral do município e dá outras providências; com código de 
identificação do concurso junto ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo: 069E0700001.2024.005, torna 
pública a 1ª RETIFICAÇÃO do Edital de Abertura do Concurso Público nº 005/2024 para provimento de vagas 
e formação de cadastro de reserva de cargos públicos da Prefeitura Municipal da Serra. 

 
1) Na tabela de Conhecimentos Específicos do Anexo III – Conteúdo Programático para o cargo de Biólogo, onde 
se lê: 

Biólogo 

Ecologia e Meio Ambiente. Conceitos fundamentais: ecossistemas, 
nicho ecológico, cadeias e teias alimentares. Dinâmica de populações e 
comunidades. Gestão de Recursos Naturais e Biodiversidade. 
Conservação da biodiversidade. Unidades de Conservação: criação, 
gestão e categorias. Conservação Biológica. Avaliação de Impacto 
Ambiental (AIA). Metodologias de AIA. Manejo, Conservação e 
Restauração Ecológica. Manejo de Fauna e Flora. Técnicas de manejo 
de espécies e habitats. Planos de Manejo. Elaboração e implementação 
de Planos de Manejo para Unidades de Conservação. Monitoramento da 
biodiversidade. Restauração Ecológica. Princípios e técnicas de 
restauração de áreas degradadas. Poluição e Controle Ambiental. Tipos 
de poluição e seus impactos sobre a fauna, flora e saúde humana. 
Tecnologias de Remediação e Controle. Métodos de tratamento e 
remediação de áreas contaminadas. Fundamentos de Botânica. 
Botânica Sistemática. Morfologia Vegetal. Fisiologia Vegetal. Ecologia 
Vegetal. Fundamentos de Zoologia. Fisiologia Animal; Ecologia de 
Populações. Ecologia de Comunidades. Sociologia Ambiental. Educação 
Ambiental e Sustentabilidade. Valores Ambientais da Natureza. Gestão 
Ambiental. 

 
Leia-se: 

Biólogo 

Ecologia e Meio Ambiente. Conceitos fundamentais: ecossistemas, 
nicho ecológico, cadeias e teias alimentares. Dinâmica de populações e 
comunidades. Gestão de Recursos Naturais e Biodiversidade. 
Conservação da biodiversidade. Unidades de Conservação: criação, 
gestão e categorias. Conservação Biológica. Avaliação de Impacto 
Ambiental (AIA). Metodologias de AIA. Manejo, Conservação e 
Restauração Ecológica. Manejo de Fauna e Flora. Técnicas de manejo 
de espécies e habitats. Planos de Manejo. Elaboração e implementação 
de Planos de Manejo para Unidades de Conservação. Monitoramento da 
biodiversidade. Restauração Ecológica. Princípios e técnicas de 
restauração de áreas degradadas. Poluição e Controle Ambiental. Tipos 
de poluição e seus impactos sobre a fauna, flora e saúde humana. 
Tecnologias de Remediação e Controle. Métodos de tratamento e 
remediação de áreas contaminadas. Fundamentos de Botânica. 
Botânica Sistemática. Morfologia Vegetal. Fisiologia Vegetal. Ecologia 
Vegetal. Fundamentos de Zoologia. Fisiologia Animal; Ecologia de 
Populações. Ecologia de Comunidades. Sociologia Ambiental. Educação 
Ambiental e Sustentabilidade. Valores Ambientais da Natureza. Gestão 
Ambiental. Parasitologia. Normas Federais: Lei nº 12.651/2012- Novo 
Código Florestal Brasileiro; Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 que 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; Lei nº 11.445 de 05 de 
janeiro de 2007 - Política Nacional de Saneamento Básico; Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 
outras providências; Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006 que 
dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica, e dá outras providências. Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 
que regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição 
Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
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Natureza e dá outras providências. Resolução CONAMA nº 1, de 23 de 
janeiro de 1986 que dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais 
para a avaliação de impacto ambiental; Resolução CONAMA nº 237, de 
19 de dezembro de 1997 que dispõe sobre a revisão e complementação 
dos procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento ambiental; 
Normas Municipais: Lei nº 2.199, de 16 de junho de 1999 - Código 
Municipal de Meio Ambiente da Serra; Decreto nº 2.512, de 17 de abril 
de 2018 que dispõe sobre as atividades sujeitas ao licenciamento 
ambiental municipal e à dispensa de licenciamento junto à secretaria 
municipal de meio ambiente – SEMMA, define documentos obrigatórios, 
regulamenta atos e procedimentos relacionados ao licenciamento de 
atividades instaladas ou a se instalar no município e dá outras 
providências; Decreto nº 4.855, de 03 de julho de 2023 que 
regulamenta a classificação de baixo risco das atividades econômicas 
no Município da Serra e dá outras providências. 

 
 
2) Na tabela de Conhecimentos Específicos do Anexo III – Conteúdo Programático para o cargo de Contador, 
onde se lê: 

Contador 

Objetivo, finalidade, conceito, objeto e campo de atuação da 
Contabilidade. Patrimônio e suas variações. Contas (conceito, tipo e 
plano de contas): Contas patrimoniais; Contas de resultado; 
Escrituração: métodos, diário, razão e livros auxiliares. Ativo e Passivo: 
Ativo circulante e não circulante; Passivo circulante e não circulante. 
Patrimônio Líquido. Capital Social; Reservas de capital; Ajustes de 
avaliação patrimonial; Reservas de lucros; Ações em tesouraria; 
Prejuízos acumulados. Depreciação, amortização e exaustão. Estrutura 
do Balanço patrimonial. Demonstração do resultado do exercício: 
Conceitos e mensuração da receita e o momento de seu 
reconhecimento; Deduções das vendas; Custo das mercadorias e dos 
produtos vendidos e dos serviços prestados; Receitas e despesas 
operacionais e não operacionais. Demonstração dos fluxos de caixa: 
Métodos direto e indireto. Mensuração do valor justo. Definição de valor 
justo; Técnicas de avaliação do valor justo. Ativo Imobilizado e 
intangível: Aspectos conceituais, definição, reconhecimento e 
mensuração; Avaliação de ativos para fins regulatórios; Testes de 
recuperabilidade de ativos imobilizados e intangíveis. Provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes. 

 
Leia-se: 

Contador 

Contabilidade Pública: Objetivo, finalidade, conceito, objeto e campo de 
atuação da Contabilidade. Patrimônio e suas variações. Contas 
(conceito, tipo e plano de contas): Contas patrimoniais; Contas de 
resultado; Escrituração: métodos, diário, razão e livros auxiliares. Ativo 
e Passivo: Ativo circulante e não circulante; Passivo circulante e não 
circulante. Patrimônio Líquido. Ajustes de avaliação patrimonial. 
Depreciação, amortização e exaustão. Estrutura do Balanço patrimonial. 
Demonstração dos fluxos de caixa: Métodos direto e indireto. Ativo 
Imobilizado e intangível: Aspectos conceituais, definição, 
reconhecimento e mensuração; Procedimentos Contábeis 
Orçamentários. Avaliação de ativos para fins regulatórios; Testes de 
recuperabilidade de ativos imobilizados e intangíveis. Provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes. Procedimentos Contábeis 
Específicos: FUNDEB; Concessões de Serviços Públicos; Dívida Ativa; 
Precatórios; Consórcios Públicos. Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público - 10ª edição. 

 
3) Na tabela de Conhecimentos Específicos do Anexo III – Conteúdo Programático para o cargo de Auditor 
Público Interno - Direito, onde se lê: 

Auditor Público Interno - 
Direito 

Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria 
interna e da auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: 
conceito, princípios e normas. Modelos de referência de gestão de riscos 
(COSO Internal ControlIntegrated Framework (ICIF). Auditoria 
governamental segundo a INTOSAI (International Organization of 
Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria 
do Setor Público (NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - 
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Independência dos Tribunais de Contas; NBASP 12 - Valor e Benefício 
dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência e Accountability; 
NBASP 50 - Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de 
Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor 
Público; NBASP 130 - Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 
140 - Controle de Qualidade para os Tribunais de Contas; NBASP 200 - 
Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - Princípios de Auditoria 
Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; NBASP 
3910 - Conceitos centrais para auditoria operacional; NBASP 3920 - O 
processo de auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de Auditoria 
de Conformidade; NBASP 4000 - Norma para Auditoria de 
Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de políticas públicas.: 
Independência, competência profissional, âmbito de trabalho, execução 
do trabalho e administração do órgão de auditoria interna. Sistemas de 
Controle Interno. Finalidades e Objetivos da Auditoria Governamental. 
Abrangência de atuação. Formas e Tipos. Relatórios e pareceres de 
Auditoria: Planejamento dos trabalhos. Programas de auditoria. Testes 
de auditoria. Amostragem estatística em auditoria. Avaliação de 
controles internos. Materialidade, relevâncias e risco em auditoria. 
Evidência em auditoria. Licitação: Conceito, finalidade e princípios; 
Obrigatoriedade; Hipóteses de dispensa, de inexigibilidade e de 
vedação; Modalidades; Procedimentos; Critérios de Julgamento; 
Regimes de Execução; Revogação, anulação, homologação e 
adjudicação. Direito Administrativo: Conceito de Administração Pública. 
Diferenças entre Governo e Administração. Supremacia do Interesse 
Público. Princípios Básicos da Administração Pública. Legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Aplicação dos 
princípios constitucionais e dos demais princípios norteadores da 
Administração Pública. Atos Administrativos: conceito, requisitos, 
atributos, discricionariedade e vinculação; classificação; espécies, 
motivação, anulação, revogação e extinção. Agentes públicos. Regime 
jurídico constitucional, art. 37 a 41 da Constituição Federal. Processo 
administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, 
princípios do processo administrativo. Improbidade Administrativa: Lei 
Federal nº 8.429/92, atualizada até a Lei nº 14.230, de 2021 – sanções 
aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa. 
Súmulas e Jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso. Contratos Administrativos: ideia central sobre contrato; 
formalização execução. Licitações: conceitos, aplicabilidade e prática da 
Lei nº 14.133/21. Lei Complementar nº. 101/2000 - Responsabilidade 
Fiscal: conceitos, aplicabilidade e prática. Lei Federal 4.320/64: 
conceitos e aplicabilidade. Direito Financeiro: Orçamento público; 
Princípios orçamentários; Funções do Orçamento; Ciclo Orçamentário. 
Leis orçamentárias: Plano Plurianual de Ações; Lei de Diretrizes 
orçamentárias; Lei Orçamentária Anual; Créditos Adicionais; Receita 
Pública; Estágios da Receita Pública; Despesa Pública; Estágios da 
Despesa pública. Controle Da Administração Pública: Controle 
administrativo: conceito e características. Controle interno e controle 
externo da Administração Pública. Tutela administrativa, supervisão e 
vinculação na administração. Controle parlamentar e controle popular. 
Lei Municipal nº 4.080/2013; Lei Municipal 4.865/2018; Decreto 
Municipal nº 3.149/2013 

 
Leia-se: 

Auditor Público Interno - 
Direito 

Conceito e evolução da auditoria governamental. Papéis da auditoria 
interna e da auditoria externa. Compliance aplicada à gestão pública: 
conceito, princípios e normas. Modelos de referência de gestão de riscos 
(COSO Internal ControlIntegrated Framework (ICIF). Auditoria 
governamental segundo a INTOSAI (International Organization of 
Supreme Audit Institutions) - ISSAI 1. Normas Brasileiras de Auditoria 
do Setor Público (NBASP): NBASP 1 - Declaração de Lima; NBASP 10 - 
Independência dos Tribunais de Contas; NBASP 12 - Valor e Benefício 
dos Tribunais de Contas; NBASP 20 - Transparência e Accountability; 
NBASP 50 - Princípios das Atividades Jurisdicionais dos Tribunais de 
Contas; NBASP 100 - Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor 
Público; NBASP 130 - Gestão da Ética pelos Tribunais de Contas; NBASP 
140 - Controle de Qualidade para os Tribunais de Contas; NBASP 200 - 
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Princípios de Auditoria Financeira; NBASP 300 - Princípios de Auditoria 
Operacional; NBASP 3000 - Norma para Auditoria Operacional; NBASP 
3910 - Conceitos centrais para auditoria operacional; NBASP 3920 - O 
processo de auditoria operacional; NBASP 400 - Princípios de Auditoria 
de Conformidade; NBASP 4000 - Norma para Auditoria de 
Conformidade; NBASP 9020 - Avaliação de políticas públicas.: 
Independência, competência profissional, âmbito de trabalho, execução 
do trabalho e administração do órgão de auditoria interna. Sistemas de 
Controle Interno. Finalidades e Objetivos da Auditoria Governamental. 
Abrangência de atuação. Formas e Tipos. Relatórios e pareceres de 
Auditoria: Planejamento dos trabalhos. Programas de auditoria. Testes 
de auditoria. Amostragem estatística em auditoria. Avaliação de 
controles internos. Materialidade, relevâncias e risco em auditoria. 
Evidência em auditoria. Licitação: Conceito, finalidade e princípios; 
Obrigatoriedade; Hipóteses de dispensa, de inexigibilidade e de 
vedação; Modalidades; Procedimentos; Critérios de Julgamento; 
Regimes de Execução; Revogação, anulação, homologação e 
adjudicação. Direito Administrativo: Conceito de Administração Pública. 
Diferenças entre Governo e Administração. Supremacia do Interesse 
Público. Princípios Básicos da Administração Pública. Legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Aplicação dos 
princípios constitucionais e dos demais princípios norteadores da 
Administração Pública. Atos Administrativos: conceito, requisitos, 
atributos, discricionariedade e vinculação; classificação; espécies, 
motivação, anulação, revogação e extinção. Agentes públicos. Regime 
jurídico constitucional, art. 37 a 41 da Constituição Federal. Processo 
administrativo: conceito, requisitos, objetivos, fases, espécies, 
princípios do processo administrativo. Improbidade Administrativa: Lei 
Federal nº 8.429/92, atualizada até a Lei nº 14.230, de 2021 – sanções 
aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa. 
Contratos Administrativos: ideia central sobre contrato; formalização 
execução. Licitações: conceitos, aplicabilidade e prática da Lei nº 
14.133/21. Lei Complementar nº. 101/2000 - Responsabilidade Fiscal: 
conceitos, aplicabilidade e prática. Lei Federal 4.320/64: conceitos e 
aplicabilidade. Direito Financeiro: Orçamento público; Princípios 
orçamentários; Funções do Orçamento; Ciclo Orçamentário. Leis 
orçamentárias: Plano Plurianual de Ações; Lei de Diretrizes 
orçamentárias; Lei Orçamentária Anual; Créditos Adicionais; Receita 
Pública; Estágios da Receita Pública; Despesa Pública; Estágios da 
Despesa pública. Controle Da Administração Pública: Controle 
administrativo: conceito e características. Controle interno e controle 
externo da Administração Pública. Tutela administrativa, supervisão e 
vinculação na administração. Controle parlamentar e controle popular. 
Lei Municipal nº 4.080/2013; Lei Municipal 4.865/2018; Decreto 
Municipal nº 3.149/2013. 

 
4) No Anexo V - Autodeclaração Doador de Sangue, onde se lê: 
(...) QUE efetuei 4 (três) doações nos últimos 2 (dois) anos (...). 
Leia-se: 
(...) QUE efetuei 4 (quatro) doações nos últimos 2 (dois) anos (...). 
 

Serra/ES, 11 de julho de 2024. 
 

RICARDO SAVACINI PANDOLFI 
Secretário Municipal de Gestão e Planejamento 

 

Protocolo 1360403
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EDITAL DE ABERTURA Nº 004/2024, DE 08 DE 
JULHO 2024

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE 
VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA/ES
A PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA, no uso de suas 
atribuições legais, em observância da Lei Municipal n° 
1.546, de 27 de setembro de 1991, que dispõe sobre 
o Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais, da 
Lei Municipal nº 1.824, de 23 de maio de 1995, que 
dispõe sobre o plano de carreira e vencimentos dos 
servidores da administração direta do poder executivo 
do município de serra, da Lei Municipal nº 2.360, de 
15 de janeiro de 2001, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Serra, Lei 
Municipal nº 3.823, de 23 de dezembro de 2011 que 
dispõe sobre o redimensionamento do quantitativo de 
cargos públicos de provimento efetivo integrantes do 
quadro de pessoal do Poder Executivo do município da 
Serra, e dá outras providências, código de identificação 
do concurso junto ao Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo: 069E0700001.2024.004, torna pública 
a realização do Concurso Público nº 004/2024 para 
provimento de vagas e formação de cadastro de reserva 
de cargos públicos da Prefeitura Municipal de Serra, 
mediante normas e condições estabelecidas neste Edital 
de Abertura.

1) No Edital de Abertura, onde se lê:
2.3. O cargo poderá fazer jus a gratificação de 
produtividade, prevista na Lei Municipal nº 3784, de 4 de 
outubro de 2011, com possibilidade de ganho máximo 
mensal de até R$ 4.725,00, e ainda, Escala Especial de 
06 horas no valor de R$ 328,00, conforme a necessidade 
da administração.
Leia-se:
2.3. O cargo poderá fazer jus a gratificação de 
produtividade, prevista na Lei Municipal nº 3784, de 4 de 
outubro de 2011, com possibilidade de ganho máximo 
mensal de até R$ 4.725,00, e ainda, Escala Especial de 
06 horas no valor de R$ 378,00, conforme a necessidade 
da administração.

2) No Anexo V - Autodeclaração Doador de Sangue, 
onde se lê:
(...) QUE efetuei 4 (três) doações nos últimos 2 (dois) 
anos (...).
Leia-se:
(...) QUE efetuei 4 (quatro) doações nos últimos 2 (dois) 
anos (...).

Serra/ES, 11 de julho de 2024
RICARDO SAVACINI PANDOLFI

Secretário Municipal de Gestão e Planejamento
Protocolo 1360500
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EDITAL DE ABERTURA Nº 003/2024, DE 08 DE JULHO 2024 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA/ES – AUDITOR FISCAL 

A PREFEITURA MUNICIPAL DA SERRA, no uso de suas atribuições legais, em observância da Lei Municipal n° 1.546, 
de 27 de setembro de 1991, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais, da Lei Municipal nº 
1.824, de 23 de maio de 1995, que dispõe sobre o plano de carreira e vencimentos dos servidores da administração 
direta do poder executivo do município de serra, da Lei Municipal nº 2.360, de 15 de janeiro de 2001, que dispõe 
sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Serra, Lei Municipal nº 3.823, de 23 de dezembro de 2011 
que dispõe sobre o redimensionamento do quantitativo de cargos públicos de provimento efetivo integrantes do 
quadro de pessoal do Poder Executivo do município da Serra, e dá outras providências, código de identificação do 
concurso junto ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo: 069E0700001.2024.003, torna pública a 1ª 
RETIFICAÇÃO do Edital de Abertura do Concurso Público nº 003/2024 para provimento de vagas e formação de 
cadastro de reserva de cargos públicos da Prefeitura Municipal de Serra. 

1) Na tabela do item 2.1 do Edital de Abertura, acrescenta-se: 

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 
CARGO: Auditor Fiscal de Atividades Urbanas 

Cód. Função Vagas 
Imediatas 

Vagas 
AC¹ 

Vagas 
PcD² 

Vagas 
PN³ 

CH 
Semanal Vencimento Pré-

requisito(s) 

(...) 

102 Agropecuário 01 + 
CR4 01 - - 40h R$ 4.502,47 

Diploma ou 
Certificado 
(acompanhado do 
Histórico Escolar) 
do Ensino Superior 
Completo, 
realizado em 
instituição de 
ensino reconhecida 
pelo Ministério da 
Educação, nas 
áreas de Medicina 
Veterinária; 
Engenharia 
Agronômica ou 
Zootecnia, 
reconhecido pelo 
Ministério da 
Educação; 
conhecimentos 
básicos de 
informática em 
especial de editor 
de texto, planilhas 
eletrônicas e 
internet. 

(...) 

2) Na tabela do Anexo II – Atribuições do Cargo, acrescenta-se: 

CARGO ATRIBUIÇÕES 

Auditor Fiscal de 
Atividades Urbanas: 
Agropecuário 

Executar atividades de fiscalização e inspeção agropecuária, relacionadas à: idoneidade 
dos insumos e dos serviços utilizados na agropecuária, à identidade e à segurança 
higiênico-sanitária dos produtos agropecuários finais destinados aos consumidores; 
fiscalizar, em todo o território municipal: a inocuidade, a qualidade dos produtos de origem 
animal e vegetal, a sanidade e a saúde das populações vegetais e animais, a segurança 
dos alimentos destinados aos consumidores, em consonância com as regras nacionais, 
contribuindo assim para a promoção da saúde pública e preservação do meio ambiente; 
realizar inspeção, fiscalização, controle e classificação de produtos de origem vegetal e 
animal no âmbito do Serviço de Inspeção Municipal – SIM; conduzir veículo desde que 
habilitado, conforme as normas das leis de trânsito para fins de desempenho de suas 
atividades; coletar dados, informações e prestar esclarecimentos a fim de subsidiar 
elaboração de parecer pelas área técnica; articular com a área técnica para realização de 
demandas cuja especificidade é indispensável para sanar eventual danos à administração 
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ou às pessoas; realizar outras atribuições compatíveis com a sua especialização profissional 
e/ou função fiscalizadora. 

 

3) Na tabela de Conhecimentos Específicos do Anexo III – Conteúdo Programático, acrescenta-se: 

6. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

Auditor Fiscal de 
Atividades 
Urbanas: 
Agropecuário 

1. Fiscalização; 1.1 Elaboração de processos administrativos, correspondências e protocolos; 
1.2. Noções de documentos fiscais: multas, notificações, embargos, interdições e fechamento 
de estabelecimentos. 1.3 Vistorias, análises, pareceres em processos e ações, de acordo com 
a legislação; 1.5 Atendimento ao público para esclarecimentos, orientação e recebimento de 
denúncias. 2. Direito Administrativo. 2.1 Sistemas Administrativos: Sistema do Contencioso 
Administrativo e Sistema Judiciário; 2.2 A organização administrativa brasileira; 2.3 Entidades 
Políticas e Administrativas: classificação (estatais, autarquias, fundacionais e paraestatais); 2.4 
Poderes Administrativos: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar, regulamentar e 
poder de polícia: fundamento, objeto, finalidade, extensão e limites, atributos, meios de 
atuação, sanções e condições de validade. 3. Fiscalização Agropecuária. 3.1 Inspeção de 
Produtos de Origem Animal: 3.1.1 Inspeção Industrial e sanitária de produtos de origem animal; 
3.1.2 Programas de Autocontrole; 3.1.3 Boas Práticas de Fabricação - BPF, Procedimento Padrão 
de Higiene Operacional - PPHO e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle - APPCC;  
3.1.4 Análise de Risco de Estabelecimentos Produtores de Alimentos de Origem Animal; Análises 
microbiológicas e físico-químicas de produtos de origem animal; 3.1.4 Resíduos e 
contaminantes em produtos de origem animal; 3.1.5  Identidade e qualidade de produtos de 
origem animal;  3.1.6 Tecnologia de produtos de origem animal; 3.1.7 Doenças transmitidas 
por alimentos; 3.2 Noções de veterinária. 3.2.1 Noções básicas de Anatomia, fisiologia, 
imunologia e patologia dos animais domésticos de interesse comercial e na produção de 
alimentos (bovinos, bubalinos, equídeos, ovinos, caprinos, suídeos aves, abelhas e animais 
aquáticos); 3.2.2 Sintomatologia das doenças infectocontagiosas dos animais de produção; 
3.2.3 Doenças de notificação obrigatória, doenças emergenciais e transfronteiriças; 3.2.4 
Zoonoses endêmicas e emergentes. 3.3 Sanidade Animal: 3.3.1 Medidas de prevenção, controle 
e erradicação, diagnóstico clínico e laboratorial das principais doenças que afetam o comércio e 
a saúde humana e animal; 3.3.2  Conhecimentos básicos de epidemiologia, análise de risco e 
bioestatística; 3.3.3 Programas sanitários oficiais executados no Brasil: PNSap (Programa 
Nacional de Sanidade Apícola), PNSAA (Programa Nacional de Sanidade dos Animais Aquáticos), 
PNSA (Programa Nacional de Sanidade Avícola), PNCEBT (Programa Nacional de Controle e 
Erradicação da Brucelose e Tuberculose Bovina), PNSE (Programa Nacional de Sanidade dos 
Equídeos), PNEFA (Programa Nacional de Vigilância para a Febre Aftosa), PNSS (Programa 
Nacional de Sanidade dos suídeos), PNCRH (Programa Nacional de Controle da Raiva dos 
Herbívoros), PNEEB (Programa Nacional de Prevenção e Vigilância da Encefalopatia 
Espongiforme Bovina) e PNSCO (Programa Nacional de Sanidade dos Caprinos e Ovinos); 3.3.4 
Boas práticas de bem estar animal: criação, transporte de animais vivos e abate; 3.3.5 Trânsito 
Animal; 3.3.6  Educação e comunicação em saúde animal. 4. Normas Federais: 4.1 Decreto 
nº 24.548 de 3 de julho de 193 que Aprova o Regulamento do Serviço de Defesa Sanitária 
Animal; 4.2 Decreto nº 5.741 de 30 de março de 2006 que regulamenta os Arts. 27-A, 28-A e 
29-A da Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, organiza o Sistema Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária); 4.3 Decreto nº 5053, de 22 de abril de 2004 que regulamento de 
fiscalização de produtos de uso veterinário e dos estabelecimentos que os fabriquem ou 
comerciem; 4.4 Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950 e suas alterações que dispõe sobre 
a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal; 4.5 Decreto nº 9.013, de 29 
de março de 2017 e suas alterações que regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 
1950, que dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal; 4.6 
Lei nº 13.860, de 18 de julho de 2019 que dispõe sobre a elaboração e a comercialização de 
queijos artesanais; 4.7 Decreto nº 11.099, de 21 de junho de 2022 que regulamenta o art. 10-
A da Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 13.860, de 18 de julho de 2019, para 
dispor sobre a elaboração e a comercialização de produtos alimentícios de origem animal 
produzidos de forma artesanal. 5. Normas Municipais. 5.1 Lei nº 4254, de 21 de julho de 
2014, que cria o Serviço de Inspeção Municipal – SIM. 5.2 Decreto nº 7531, de 11 de abril de 
2016 que aprova o regulamento da Lei Municipal nº 4.254/2014, que dispõe sobre a criação do 
Serviço de Inspeção Municipal - SIM no âmbito do Município da Serra. 
 

 

 

4) Na tabela de Conhecimentos Específicos do Anexo III – Conteúdo Programático, onde se lê: 

Auditor Fiscal de 
Tributos 

1. Noções de Direito Civil. 1.1 Das pessoas: Pessoa Natural: conceito, personalidade, 
capacidade, domicílio. Pessoa Jurídica: conceito, classificação, domicílio, responsabilidade, 
começo e extinção. 1.2 Dos bens: conceito, características e classificação. 1.3 Fato Jurídico e 
Ato jurídico em sentido estrito: conceito. 1.4 Negócio Jurídico: conceito, classificação, 
elementos, defeitos, necessidades. 1.5 Contratos: conceitos, formação, classificação, efeitos 
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particulares. Contratos de compra e venda, permuta e doação, locação de bens móveis e 
transporte. 1.6 Das coisas. Posse: conceito, classificação, efeitos, aquisição e perda. 
Propriedades: Conceito, características, espécies, formas de aquisição e perda da propriedade 
móvel e imóvel. 1.7 Dos direitos reais sobre coisas alheias. Conceito e espécies. Enfiteuse, 
usufruto, uso, habitação, penhor, hipoteca, compromisso irretratável de venda. 2. Direito 
Administrativo. 2.1 Sistemas Administrativos: Sistema do Contencioso Administrativo e 
Sistema Judiciário; 2.2 A organização administrativa brasileira; 2.3 Entidades Políticas e 
Administrativas: classificação (estatais, autarquias, fundacionais e paraestatais); 2.4 Poderes 
Administrativos: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar, regulamentar e poder de 
polícia: fundamento, objeto, finalidade, extensão e limites, atributos, meios de atuação, 
sanções e condições de validade. 3. Direito Tributário. 3.1 Noção de tributo: impostos, taxa 
e contribuição de melhoria; 3.2 Fontes do Direito Tributário: leis, decretos, normas 
complementares; 3.3 Interpretação e integração da legislação tributária; 3.4 Obrigação 
tributária. Obrigação principal e acessória. 3.5 Fato gerador: definição. 3.6 Atos e negócios 
jurídicos condicionais para determinação do momento do fato gerador; 3.7 Competência 
tributária da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 3.8 Indelegabilidade da 
competência tributária. 3.9 Responsabilidade por infrações. 3.10 O ilícito tributário. 3.11 Crédito 
tributário: definição e constituição. 3.11.1 Lançamento do crédito tributário: definição, 
modalidades e efeitos do lançamento. 3.11.2 Suspensão, extinção e exclusão do crédito 
tributário: a restituição do indébito tributário. 3.12 Não incidência, imunidade e isenção 
tributária. 3.13 Repartição das receitas tributárias. 4. Gestão e Planejamento Estratégico: 
4.1 O ciclo do planejamento em organizações (PDCA); 4.2 Balanced Scorecard conceitos, 
aplicações, mapa estratégico, Referencial Estratégico das Organizações; 4.3 Gerenciamento de 
projetos: 4.3.1 Conceitos básicos; 4.3.2 Conhecimento em gerenciamento de projetos. 4.4 
Mecanismos de segurança: criptografia, assinatura digital, garantia de integridade, controle de 
acesso e certificação digital. 4.5 Elaboração e análise de painéis, dashboards e relatórios 
analíticos. 5. Finanças Públicas e Orçamento Público. 5.1 O Orçamento: conceito e 
espécies; 5.2 natureza jurídica; 5.3 princípios orçamentários; 5.4 características do orçamento 
tradicional, do orçamento de base zero, do orçamento de desempenho e do orçamento 
programa. 5.5 Política fiscal e equilíbrio orçamentário; 5.6 Fiscalização e controle externo e 
interno dos orçamentos; 5.7 Da Fiscalização Financeira, Contábil e Orçamentária; 5.8 Da 
Tributação e do Orçamento: Dos Princípios Gerais; 5.9 Das Finanças Públicas 6. Normas 
Federais. 6.1 Constituição Federal: Do Sistema Tributário Nacional; 6.2 Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966 atualizada); 6.3 Lei Complementar Federal nº 
116/2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência 
dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências; 6.4 Lei Complementar nº 
123/2006, que institui o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional; 6.5 Resolução 
CGSN nº 140/2018 e alterações posteriores; 6.6 Lei Complementar Federal nº 105/2001, 
que dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras e dá outras providências 6.7 
Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023 que altera o Sistema Tributário 
Nacional. 7. Normas Municipais: 7.1 Lei nº 3.833 de 28 de dezembro de 2011 - Código 
Tributário do Município da Serra. 7.2 Legislação Tributária Municipal consolidada 
listada no Anexo único do Decreto nº 6.034, de 10 de abril de 2024. 

 

Leia-se: 

Auditor Fiscal de 
Tributos 

1. Noções de Direito Civil. 1.1 Das pessoas: Pessoa Natural: conceito, personalidade, 
capacidade, domicílio. Pessoa Jurídica: conceito, classificação, domicílio, responsabilidade, 
começo e extinção. 1.2 Dos bens: conceito, características e classificação. 1.3 Fato Jurídico e 
Ato jurídico em sentido estrito: conceito. 1.4 Negócio Jurídico: conceito, classificação, 
elementos, defeitos, necessidades. 1.5 Contratos: conceitos, formação, classificação, efeitos 
particulares. Contratos de compra e venda, permuta e doação, locação de bens móveis e 
transporte. 1.6 Das coisas. Posse: conceito, classificação, efeitos, aquisição e perda. 
Propriedades: Conceito, características, espécies, formas de aquisição e perda da propriedade 
móvel e imóvel. 1.7 Dos direitos reais sobre coisas alheias. Conceito e espécies. Enfiteuse, 
usufruto, uso, habitação, penhor, hipoteca, compromisso irretratável de venda. 2. Direito 
Administrativo. 2.1 Sistemas Administrativos: Sistema do Contencioso Administrativo e 
Sistema Judiciário; 2.2 A organização administrativa brasileira; 2.3 Entidades Políticas e 
Administrativas: classificação (estatais, autarquias, fundacionais e paraestatais); 2.4 Poderes 
Administrativos: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar, regulamentar e poder de 
polícia: fundamento, objeto, finalidade, extensão e limites, atributos, meios de atuação, 
sanções e condições de validade. 3. Direito Tributário. 3.1 Noção de tributo: impostos, taxa 
e contribuição de melhoria; 3.2 Fontes do Direito Tributário: leis, decretos, normas 
complementares; 3.3 Interpretação e integração da legislação tributária; 3.4 Obrigação 
tributária. Obrigação principal e acessória. 3.5 Fato gerador: definição. 3.6 Atos e negócios 
jurídicos condicionais para determinação do momento do fato gerador; 3.7 Competência 
tributária da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 3.8 Indelegabilidade da 
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competência tributária. 3.9 Responsabilidade por infrações. 3.10 O ilícito tributário. 3.11 Crédito 
tributário: definição e constituição. 3.11.1 Lançamento do crédito tributário: definição, 
modalidades e efeitos do lançamento. 3.11.2 Suspensão, extinção e exclusão do crédito 
tributário: a restituição do indébito tributário. 3.12 Não incidência, imunidade e isenção 
tributária. 3.13 Repartição das receitas tributárias. 4. Gestão e Planejamento Estratégico: 
4.1 O ciclo do planejamento em organizações (PDCA); 4.2 Balanced Scorecard conceitos, 
aplicações, mapa estratégico, Referencial Estratégico das Organizações; 4.3 Gerenciamento de 
projetos: 4.3.1 Conceitos básicos; 4.3.2 Conhecimento em gerenciamento de projetos. 4.4 
Mecanismos de segurança: criptografia, assinatura digital, garantia de integridade, controle de 
acesso e certificação digital. 4.5 Elaboração e análise de painéis, dashboards e relatórios 
analíticos. 5. Finanças Públicas e Orçamento Público. 5.1 O Orçamento: conceito e 
espécies; 5.2 natureza jurídica; 5.3 princípios orçamentários; 5.4 características do orçamento 
tradicional, do orçamento de base zero, do orçamento de desempenho e do orçamento 
programa. 5.5 Política fiscal e equilíbrio orçamentário; 5.6 Fiscalização e controle externo e 
interno dos orçamentos; 5.7 Da Fiscalização Financeira, Contábil e Orçamentária; 5.8 Da 
Tributação e do Orçamento: Dos Princípios Gerais; 5.9 Das Finanças Públicas 6. Normas 
Federais. 6.1 Constituição Federal: Do Sistema Tributário Nacional; 6.2 Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172/1966 atualizada); 6.3 Lei Complementar Federal nº 116/2003, que 
dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios 
e do Distrito Federal, e dá outras providências; 6.4 Lei Complementar nº 123/2006, que institui 
o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional; 6.5 Resolução CGSN nº 
140/2018 e alterações posteriores; 6.6 Lei Complementar Federal nº 105/2001, que dispõe 
sobre o sigilo das operações de instituições financeiras e dá outras providências 6.7 Emenda 
Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023 que altera o Sistema Tributário Nacional. 7. 
Contabilidade Geral: 7.1. Princípios de contabilidade aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC. 7.2. Teoria da contabilidade: conceito, objetivo e objeto. 7.3. Patrimônio: 
Componentes patrimoniais (ativo, passivo e patrimônio líquido); 7.4. Fatos contábeis e 
respectivas variações patrimoniais. 8. Contas patrimoniais e de resultado. 8.1. Apuração 
de resultados. 8.2. Plano de contas. 9. Funções e estruturas das contas. 9.1. Classificação 
das contas. 10. Matemática Financeira: 10.1 Juros simples. 10.2 Montante e juros. 10.3 Taxa 
real e taxa efetiva. 10.4 Taxas equivalentes. 10.5 Capitais equivalentes. 10.6 Juros compostos. 
10.7 Montante e juros. 10.8 Taxa real e taxa efetiva. 10.9 Taxas equivalentes. 10.10 Capitais 
equivalentes.10.11 Capitalização contínua. 11. Estatística: 11.1 Gráficos e tabelas. 11.2 
Medidas de posição e de variabilidade. 11.3 Probabilidades: conceito, axiomas e distribuições 
(binominal, normal, poisson, qui-quadrado). 11.4 Inferência estatística. 11.5 Amostragem: 
amostras casuais e não casuais. 11.6 Processos de amostragem, incluindo estimativas de 
parâmetros. Intervalos de confiança. 11.7 Testes de hipóteses para médias e proporções. 11.8 
Correlação e Regressão. 12. Auditoria: 12.1 Evolução, conceitos, objetivos, tipos, técnicas.  
12.2 Auditoria interna, auditoria independente e perícia contábil.  12.3 Procedimentos.  12.4 
Testes de auditoria. Testes de observância. Testes substantivos. Testes para subavaliação e 
testes para superavaliação. 12.5 Papéis de trabalho. 12.6 Normas de execução dos trabalhos. 
12.7 Processo. Planejamento, execução, relatório.  12.8 Relevância.  11.9 Fraudes e erros.   
12.10 Riscos.  12.11 Supervisão e controle de qualidade.  13. Tecnologia da Informação: 
13.1 Gerenciamento eletrônico de documentos. 13.2 Bancos de Dados: 13.2.1 Sistemas de 
gerenciamento de banco de dados; 13.2.2 Conceitos básico; 13.2.3 Independência de dados, 
modelos; 13.2.4 Abordagem relacional; 13.2.5  Modelo de dados e restrições de integridade; 
13.2.6 Linguagem SQL padrão ANSI. 13.3 Mecanismos de segurança: criptografia, assinatura 
digital, garantia de integridade, controle de acesso e certificação digital. 14. Normas 
Municipais: 13.1 Lei nº 3.833 de 28 de dezembro de 2011 - Código Tributário do Município da 
Serra. 13.2 Legislação Tributária Municipal consolidada listada no Anexo único do Decreto nº 
6.034, de 10 de abril de 2024. 

 

 

5) No Anexo V - Autodeclaração Doador de Sangue, onde se lê: 

(...) QUE efetuei 4 (três) doações nos últimos 2 (dois) anos (...). 

Leia-se: 

(...) QUE efetuei 4 (quatro) doações nos últimos 2 (dois) anos (...). 

 

6) Exclusivamente, o prazo para solicitação de isenção da taxa de inscrição para o cargo de Auditor Fiscal de 
Atividades Urbanas: Agropecuário, incluído por meio desta 1ª Retificação do Edital de Abertura, será de 12/07/2024 
a 13/07/2024, preservando a igualdade de condições no prazo estabelecido para os demais cargos já disponíveis. 

 

Protocolo 1360563

Serra/ES, 11 de julho de 2024. 

 
 

RICARDO SAVACINI PANDOLFI 
Secretário Municipal de Gestão e Planejamento 
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